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Pregão SIAD: LLL/2021 

Processo SEI: 19.16.3900.0018980/2021-70 

 

ALVO SEGURANÇA LTDA, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº. 05.869.736/0001-14, com sede na Rua Pedra Bonita, 745, bairro 

Prado, em Belo Horizonte/MG, Cep: 30.411-216, vem respeitosamente à presença de V. 

Sª., apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO contra o resultado do Pregão Eletrônico 

tipo menor preço, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS DE ACESSO COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INCLUSÃO TOTAL DE PEÇAS E 

RESSARCIMENTO PARA SERVIÇOS EM SERRALHERIA, EM EDIFICAÇÕES 

OCUPADAS PELO MPMG”, nos termos do Item 11.1 do Edital, expondo as 

irregularidades verificadas, pelos fatos e motivos que passa a aduzir: 

 

 

1. DO NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS POR PARTE DA 

LICITANTE ROCKET-TEC SISTEMAS ELETRONICOS LTDA -EPP 

 
 

1.1. DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA APRESENTADOS 

 



 
 

O artigo 30 da Lei nº 8.666/93 delibera a respeito da comprovação da 

capacidade técnica pelas licitantes da seguinte forma:   

 
“Art. 30 - A documentação relativa à qualificação técnica limitar-
se-á a: 
(omissis) 
 
II - comprovação de aptidão para desempenho de ATIVIDADE 
PERTINENTE E COMPATÍVEL EM CARACTERÍSTICAS, 
QUANTIDADES E PRAZOS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização, do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos” (grifamos 
) 
 

Em que pese a exigência contida no edital e na Lei de Licitações, no 

sentido de que as atividades apresentadas no Atestado de Capacitação devem guardar 

estrita pertinência e compatibilidade com as particularidades do objeto, o fato é que a 

licitante vencedora não atendeu aos requisitos descritos no instrumento convocatório. 

Vejamos o que dispõe o Edital acerca dos Atestados de Capacidade Técnica a serem 

apresentados: 

 

4.2 – Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características tecnológicas e operacionais com o objeto 

desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s), em nome do 

licitante, emitido(s) por pessoa jurídica(s) de direito público ou privado, 

devidamente registrado(s) no CREA e deverá(ão) estar acompanhado(s) 

da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), que 

comprove(m) a execução das seguintes parcelas de maior relevância técnica 

e valor significativo: manutenção em equipamentos de controle de acesso ou 

de automatizadores de portão e portas de enrolar; sendo, pelo menos, 40 

automatizadores de portão e portas de enrolar. 

4.2.1 – Serão aceitos, na licitação, tão somente, atestados de capacitação 

técnico-operacional emitidos em nome da empresa licitante. Caso tenha 

havido alteração na razão social, e o atestado de capacidade técnica tenha 



 
 

sido com o nome anterior da empresa, esta deverá anexar à documentação 

cópia da respectiva alteração contratual, devidamente autenticada pela 

Junta Comercial. 

 

Num simples compulsar dos documentos apresentados, constata-se 

que a licitante ROCKET-TEC SISTEMAS ELETRONICOS LTDA - EPP juntou um único 

atestado com registro junto ao CREA, devidamente acompanhado da respectiva CAT.  

 

Pela análise com acuidade da cláusula editalícia infere-se que os 

requisitos são CUMULATIVOS, o que implica dizer que os atestados deveriam possuir 

registro no CREA e estarem acompanhados da respectiva CAT.  

 

Outrossim, o único atestado apresentado pela licitante vencedora que 

atende de forma cumulativa a essas exigências é o fornecido pelo Condomínio do Edifício 

Aureliano Chaves. Entretanto, o referido atestado nem de longe comprova o atendimento 

ao Item 4.2 do presente Edital, conforme se demonstrará. 

 

Pelo ESCOPO DO FORNECIMENTO e DETALHAMENTO DO 

ESCOPO constantes no Atestado apresentado pela licitante vencedora, resta indene de 

dúvidas que os serviços prestados não abarcam MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 

conforme licitado através do presente edital, mas tão somente 

FORNECIMENTO/INSTALAÇÃO. 

 



 
 

 

 

Dessa feita, o único atestado apresentado com os registros válidos e 

exigidos pelo Edital faz menção apenas ao fornecimento e instalação de materiais, não 

tecendo qualquer outra especificação acerca dos serviços de manutenção. 

 

Não se pode olvidar que os serviços constantes no objeto editalício 

são bastantes específicos. Dessa feita, beira o absurdo admitir que a apresentação de um 

único atestado, que faz menção unicamente a serviços de fornecimento e instalação, 

atenda aos requisitos editalícios nessa seara. 

 

Conforme se vê, a apresentação de documentos inconsentâneos com 

as regras editalícias não poderá ser objeto de apreciação, sob pena de inescusável 

desobediência a expresso dispositivo legal e incorreção no julgamento.  

Colha-se a oportunidade para ponderar que o conteúdo do edital 

transforma-se em regulamentação vinculante tão logo publicado, passando a obrigar tanto 

a Administração Contratante quanto os competidores, o que não foi observado pela 

licitante ROCKET-TEC SISTEMAS ELETRONICOS LTDA - EPP, devendo a mesma ser 

inabilitada por este motivo.      

 

Aceitando-se essa irregularidade, a Comissão de Licitação, além de 

não assegurar à Ministério Público do Estado de Minas Gerais a segurança de contratar 



 
 
uma empresa com qualificação técnica sustentável, fere de morte o Princípio da Isonomia 

entre as partes. 

 

Ora, como todo ato da Administração Pública, os procedimentos 

licitatórios devem ser conduzidos em observância ao PRINCÍPIO DA ISONOMIA que, 

diferentemente do âmbito privado, em que é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, 

determina que na Administração só é permitido fazer o que a lei autoriza, de forma que 

seja dado tratamento igual para todos os licitantes.  

 

Não é sem propósito que no art. 3º, caput, da Lei de Licitações, o 

legislador decidiu exemplificar os princípios segundo os quais a Administração Pública 

deverá observar na condução dos procedimentos licitatórios, dentre eles, o Princípio da 

Isonomia, in verbis: 

 

“Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe 
são correlatos”. (g.n.) 
 

Dispondo sobre os princípios da licitação, a norma supracitada é 

aquela que traduz os valores de todo o procedimento licitatório e lhe dá fundamentação, 

devendo, portanto, a atividade do administrador ser pautada pelos princípios da isonomia, 

para, aí sim, selecionar a proposta mais vantajosa, garantindo-se, assim, o caráter 

competitivo do certame.  

 

Dentre esses, assegura-se ao princípio da isonomia proeminência 

sobre os demais, uma vez que é inconcebível num processo de licitação pública a 

existência de tratamento diferenciado entre os licitantes que se encontram em posição de 

igualdade, o que frustraria todo o processo competitivo.  

 



 
 

Na oportunidade, é de bom alvitre relembrar que a isonomia é norma 

consagrada também no caput do art. 5º da Constituição da República de 1988, quando 

assevera que “todos são iguais perante a lei...”.  

 

Assim, diante da presente explanação, constata-se a total 

inviabilidade da habilitação da empresa ROCKET-TEC SISTEMAS ELETRONICOS LTDA 

- EPP para fins de execução dos serviços licitados, pelo que se requer, desde já, a 

revisão do julgamento neste particular. 

 

Nesse ínterim, não menos importante que o descumprimento da 

exigência editalícia pela licitante ROCKET-TEC SISTEMAS ELETRONICOS LTDA - 

EPP é a afronta aos citados princípios norteadores do processo licitatório. 

 

Vale ressaltar, inclusive, que o interesse público não permite que o 

Julgador possa modificar as regras instauradas para a licitação, ignorando suas cláusulas 

e condições para participação e habilitação no certame, sob pena de ofensa ao Princípio 

da Isonomia e do Julgamento Objetivo.  

 

Oportuna, nesse caso, a lição do mestre Diógenes Gasparini, em sua 

obra “Direito Administrativo, Editora Saraiva, 4º edição, São Paulo, 1995, pág. 293”: 

 

“(...) ESTABELECIDAS AS REGRAS DE CERTA LICITAÇÃO, 
TORNAM-SE ELAS INALTERÁVEIS DURANTE TODO O SEU 
PROCEDIMENTO. NADA JUSTIFICA QUALQUER ALTERAÇÃO 
DE MOMENTO OU PONTUAL PARA ATENDER ESTA OU 
AQUELA SITUAÇÃO.” 
  

Ora, o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório implica 

que, em um certame licitatório, o edital se torna LEI INTERNA DA LICITAÇÃO, traçando 

as diretrizes para sua realização, fixando as condições para participação dos 

interessados e estabelecendo o processamento adequado à apreciação e julgamento das 

propostas. Portanto, é indispensável que as próprias autoridades administrativas 

respeitem as regras do jogo.  



 
 

 

Ignorar um descumprimento claro ao edital seria, na realidade, 

ainda que sem intenção, um favorecimento indevido de determinada empresa em 

detrimento do disposto no edital. Em outras palavras, é preciso que o licitante 

atenda às condições elencadas no edital, pois, do contrário, o interesse público 

não pode prestigiar aquele que errou e não atendeu plenamente os requisitos para 

a habilitação, em detrimento daqueles que acertaram.  

 

A Recorrente, sinceramente, acredita que este ilustríssimo Pregoeiro, 

fundado na devida análise das razões recursais aqui dispostas, reverá seu ato e 

modificará o julgamento proferido, evitando-se assim a consumação de uma ilegalidade 

sem precedentes.  

 

Com efeito, o julgamento das fases de habilitação deve estar pautado 

naquilo que foi previamente estabelecido no ato convocatório, sob pena de macular o ato 

decisório de vício irremediável.  

 

Não é outro o entendimento dos estudiosos do Direito em relação à 

tal questão, destacando-se os comentários do mestre Hely Lopes Meireles, em sua obra 

“Direito Administrativo Brasileiro”, 20a edição, 1995, págs. 249 /250, in verbis: 

 

“VINCULAÇÃO AO EDITAL: A VINCULAÇÃO AO EDITAL É 
PRINCÍPIO BÁSICO DE TODA LICITAÇÃO. NEM SE 
COMPREENDERIA QUE A ADMINISTRAÇÃO FIXASSE NO 
EDITAL A FORMA E O MODO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
LICITANTES E NO DECORRER DO PROCEDIMENTO OU NA 
REALIZAÇÃO DO JULGAMENTO SE AFASTASSE DO 
ESTABELECIDO, OU ADMITISSE DOCUMENTAÇÃO OU 
PROPOSTA EM DESACORDO COM O SOLICITADO. O EDITAL É 
A LEI INTERNA DA LICITAÇÃO, E, COMO TAL, VINCULA AOS 
SEUS TERMOS TANTO OS LICITANTES COMO A 
ADMINISTRAÇÃO QUE O EXPEDIU.” 
 

Em razão do exposto, verifica-se que os atos vinculados 

(licitação) praticados sem estrita observância dos requisitos e condições de sua 

realização SÃO PASSÍVEIS DE ANULAÇÃO por comprometerem a sua eficácia.  



 
 

 

Ademais, deve-se ressaltar que as regras estabelecidas no edital 

valem para todos, sendo que classificação e habilitação de licitantes que 

descumpriram regras do edital afronta flagrantemente, consoante citado alhures, 

além do Princípio da Isonomia, também o Princípio da Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, insculpidos no já mencionado artigo 3º da Lei nº 8.666/93 e no artigo 

37 da Constituição da República, já que prejudica sensivelmente as licitantes que 

atenderam aquilo que o ato convocatório determinava, cumprindo todas as 

exigências do edital.  

 

No mesmo norte, mister se faz transcrever outra lição esclarecedora 

do renomado jurista Marçal Justen Filho, em sua obra “Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 7ª edição, Editora Dialética, 2000, São Paulo, pág. 440-

441/448”. 

 

“O INTERESSE PÚBLICO, NÃO AUTORIZA, CONTUDO, 
IGNORAREM-SE AS DISPOSIÇÕES NORTEADORAS DO ATO 
CONVOCATÓRIO E DA LEI. NÃO SE ADMITE QUE A PRETEXTO 
DE SELECIONAR A MELHOR PROPOSTA, SEJAM 
AMESQUINHADAS AS GARANTIAS E OS INTERESSES DOS 
LICITANTES E IGNORADO O DISPOSTO NO ATO 
CONVOCATÓRIO.”  
 

Assim, é de rigor a desclassificação de licitantes que 

descumpriram as regras do edital, nos exatos termos da legislação aplicável, pelo 

que requer, desde já, seja revisto o ato administrativo para INABILITAR A 

LICITANTE ROCKET-TEC SISTEMAS ELETRONICOS LTDA - EPP, tendo em vista 

que a mesma será privilegiada em detrimento das demais licitantes, incluindo a ora 

Recorrente, caso seja mantida a decisão primária do Pregoeiro, o que viola, por 

certo, o Princípio da Igualdade, do Julgamento Objetivo e o da Vinculação ao 

Instrumento Convocatório, ambos assegurados pela Constituição da República e 

pela Lei de Licitações. 

 

   Nesse diapasão, segue o entendimento jurisprudencial pátrio: 



 
 
 

Número do processo: 1.0024.05.699290-2/003(1)    

Relator: Des.(a) SILAS VIEIRA  

Data do Julgamento: 17/05/2007 

Data da Publicação: 09/08/2007 

Ementa: 

MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - DER/MG - APTIDÃO TÉCNICO-
OPERACIONAL DA LICITANTE - CERTIDÕES EXPEDIDAS PELO CREA/MG, 
ATESTANDO A CAPACIDADE DE PROFISSIONAL DOS QUADROS DA EMPRESA - 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. - De acordo com o 
disposto no artigo 30, II, da Lei de Licitações, é legítima a exigência, em edital, de 
comprovação da aptidão de desempenho técnico da empresa. 

Súmula: REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM PROVIMENTO AO 
RECURSO.  

Acórdão: Inteiro Teor 
 

Número do processo: 1.0474.06.025547-5/003(1)    

    

Relator: Des.(a) MARIA ELZA  

Data do Julgamento: 27/05/2010 

Data da Publicação: 10/06/2010 

Ementa: 

MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - APTIDÃO 
TÉCNICO-OPERACIONAL DA LICITANTE - APTIDÃO TÉCNICA PROFISSIONAL - 
CERTIDÕES EXPEDIDAS PELO CREA/MG, ATESTANDO A CAPACIDADE DA 
EMPRESA - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXIGÊNCIA EDITALÍCIA - 
CONCESSÃO SEGURANÇA. De acordo com o disposto no artigo 30, II, da Lei de 
Licitações, é legítima a exigência, em edital, de comprovação da aptidão de desempenho 
técnico da empresa licitante. 'In casu', o edital é bastante claro ao exigir qualificação 
técnica operacional do licitante, comprovando-se atuação anterior em objeto semelhante, 
além da qualificação técnica do profissional técnico responsável pela execução do 
contrato. 

Súmula: DERAM PROVIMENTO PARA CONCEDER A SEGURANÇA.  

Acórdão: Inteiro Teor 
 

Número do processo: 1.0479.06.106437-0/001(1)    

Relator: Des.(a) EDUARDO ANDRADE  

Data do Julgamento: 14/11/2006 

Data da Publicação: 01/12/2006 

Ementa: 

LICITAÇÃO - INABILITAÇÃO DE EMPRESA LICITANTE - AUSÊNCIA DE 



 
 

DEMONSTRAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA CONFORME DISPOSIÇÕES 
EDITALÍCIAS - SENTENÇA CONFIRMADA. Assiste à Administração Pública o dever-
poder de exigir documentos hábeis para a comprovação da qualificação técnica dos 
licitantes, de forma a preservar os princípios basilares da licitação: competitividade, 
isonomia, publicidade, respeito às condições estabelecidas previamente no edital e 
possibilidade de se fiscalizar o cumprimento do contrato. 

Súmula: NEGARAM PROVIMENTO.  

Acórdão: Inteiro Teor 
 

 

   Destarte, uma vez demonstrado que a empresa licitante descumpriu 

determinação basilar do mencionado edital, não poderia a mesma ser declarada 

vencedora do certame, haja vista que, uma vez demonstrado o não atendimento a 

disposição editalícia, a mesma deveria ser desclassificada. 

 

 

1.2. DA DESCONFORMIDADE DA PROPOSTA APRESENTADA COM O PADRÃO 

EXIGIDO NO EDITAL 

 

A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e 

corretiva em equipamentos de acesso com fornecimento de materiais, inclusão total de 

peças e ressarcimento para serviços em serralheria, em edificações ocupadas pelo 

MPMG. 

 

O edital estabeleceu uma série de requisitos a serem cumpridos pelos 

licitantes, de forma que seria incompreensível que apenas em razão do preço (como 

deverá argumentar a licitante impugnada) fossem ignoradas todas as condições 

estabelecidas no ato convocatório. 

 

É inadmissível, por sua vez, o entendimento de que basta o menor 

preço para que a proposta atenda àquilo que a Administração deseja. Caso assim fosse, 

não haveria necessidade, também, de se expedir editais bem elaborados, à luz da Lei nº 

10.520/2002 e da Lei nº 8.666/93. 



 
 

 

Assim, apesar da empresa vencedora ter apresentado a proposta 

aparentemente mais vantajosa ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais, houve 

patente descumprimento ao Item 2.4 do Anexo II do Edital, TENDO EM VISTA QUE A 

PROPOSTA APRESENTADA NÃO É COMPATÍVEL COM O MODELO APRESENTADO 

NO EDITAL. 

 

Dessa forma, é importante observar que a empresa ROCKET-TEC 

SISTEMAS ELETRONICOS LTDA - EPP não apresentou proposta comercial nos padrões 

exigidos no Edital, senão veja-se: 

 

PROPOSTA APRESENTADA PELA LICITANTE VENCEDORA 

2.4) PRAZO DE GARANTIA (PEÇAS EM GERAL): 90(noventa) dias, 

contados da conclusão definitiva das peças e materiais utilizados; 

 

MODELO DE PROPOSTA CONSNTANTE NO EDITAL: 

2.4) PRAZO DE GARANTIA: __ DIAS, contados da conclusão 

definitiva dos serviços, para os serviços prestados e as peças e 

materiais utilizados.  

 

Nesse sentido, note-se que a licitante ROCKET-TEC SISTEMAS 

ELETRONICOS LTDA - EPP não apresentou proposta em conformidade com o disposto 

no Edital lesando, dessa forma, a Administração, considerando que não houve 

declaração de garantia para os serviços prestados. 

Como visto no tópico anterior, é indispensável que a licitante obedeça 

ao comando editalício, do contrário, sob pena de patente ofensa ao Princípio do Isonomia 

entre as partes licitantes. 

 

Face ao exposto, demonstrado o descumprimento aos Itens 2.4 do 

Anexo II do Edital, supra colacionado, deverá ser inabilitada a licitante ROCKET-TEC 

SISTEMAS ELETRONICOS LTDA - EPP, nos exatos termos do Edital e da Lei n.º 

8.666/93. 



 
 
 

 

1.3. DA JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS E DA DECLARAÇÃO FALSA 

 
 Conforme se infere pela análise do chat do pregão, foi indagado pelo 

Pregoeiro às participantes do certame se estas haviam inseridos todos os documentos 

antes do início da sessão do pregão, que estava prevista para ocorrer às 10:00 horas do 

dia 17/06/2021. A resposta foi positiva, no sentido de que os documentos já haviam sido 

apresentados: 

 

Pregoeiro para Lote 1  -  18/06/2021 12:12:06 

Diante disso, indago aos Srs. se ambos inseriram no Portal de Compras, 

antes do início do pregão, os documentos de habilitação exigidos no Edital? 

F000127 para Lote 1  -  18/06/2021 12:14:33 

Sim, nossa empresa inseriu todos os documento 

F000127 para Lote 1  -  18/06/2021 12:15:04 

*documentos 

Pregoeiro para Lote 1  -  18/06/2021 12:15:38 

Esclareço que o motivo da pergunta se deve ao fato de que os documentos 

de habilitação de nenhum dos Srs. licitantes (F000127 e F000163) consta do 

sistema. 

F000163 para Lote 1  -  18/06/2021 12:17:28 

Sim, inserimos todos os documentos caso haja necessidade podemos 

reenvia-los. 

 

 Sintetizando: as licitantes declararam que apresentaram TODOS 

os documentos antes do início da sessão, que ocorreu às 10:00 horas do dia 

17/06/2021. 

 

 Ocorre que, compulsando-se os documentos apresentados pela 

licitante vencedora, infere-se que um Atestado de Capacidade Técnica apresentado foi 

assinado às 16:01 horas do dia 17/06/2021.  



 
 
 

 Ora, como poderia a licitante vencedora ter declarado que às 10:00 

horas havia apresentado todos os documentos se constatou-se que um dos documentos 

foi assinado às 16:01 horas? 

 

 Tal fato, não só evidencia a extemporaneidade da juntada do 

documento, bem como a má-fé da licitante vencedora, que atestou que todos os 

documentos haviam sido juntados quando, na verdade, aproveitou-se do erro no 

sistema para juntada de documentos posteriormente ao prazo inicialmente 

concedido.  

 

Outrossim, pontifica-se que o ato perpetrado pela Recorrida é prática 

completamente descabida e desarrazoada de amparo legal, ofendendo princípios básicos 

das licitações, quais sejam, os Princípios da Isonomia e da Vinculação ao Edital. 

 

Outrossim, pretende a Recorrente “passar por cima” de dispositivo 

legal específico, constante na Lei 8.666/93, que regula as licitações. 

 

                     Depreende-se dos autos que houve a definição pelo edital do que 

considerado relevante para a fase de habilitação, fazendo constar expressamente a 

exigência de que os documentos exigidos fossem apresentados da habilitação ao certame 

e abertura do mesmo, exigência esta que não fora atendida pela Recorrente. 

 

                                  Outrossim, não se pode olvidar que o princípio da vinculação do 

instrumento convocatório - edital - deve ser analisado restritivamente, não podendo o 

licitante ou a Administração exigir ou prestar nem mais, nem menos do que o exigido. 

 

                    O egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais manifestou-se no 

sentido de ser válida a decisão de inabilitação pela ausência de documento de 

habilitação. In verbis: 

 

Apelação cível Ação de mandado de segurança. Sentença. Vício citra petita 



 
 

inocorrente. Processo. Objeto presente. Licitação. Documento necessário. 

Inexistência. Inabilitação. Ato administrativo regular. Lesão a direito líquido e 

certo inexistente. Recurso provido para afastar o decreto de extinção do 

processo sem resolução do mérito e denegar a segurança. 

 

1. A falta de exame de questões suscitadas contamina a sentença com o 

vício citra petita. Entretanto, o vício é, logicamente, impossível no caso de 

extinção do processo sem resolução do mérito. 

 

2. A existência de liminar prevalente até a sentença patenteia persistir o 

mérito do processo na ação de mandado de segurança. 

 

3. A licitação é o procedimento administrativo que visa assegurar o princípio 

da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para o erário público. 

 

4. A falta de apresentação da certidão negativa de débito - CND, expedida 

pelo INSS, exigência constante do edital, autoriza a inabilitação do licitante, 

por configurar ofensa aos princípios da isonomia e da vinculação ao edital. 

 

5. Apelação cível conhecida e provida para afastar o decreto de extinção do 

processo sem resolução do mérito e, prosseguindo o julgamento nos termos 

do art. 515, § 3º, do CPC, denegar a segurança, rejeitada uma preliminar. 

(Apelação Cível 1.0024.06.218076-5/003, Rel. Des.(a) Caetano Levi Lopes, 

2ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 07/10/2008, publicação da súmula em 

28/10/2008, grifamos). 

 

Para reforçar a tese aqui aduzida, transcrevemos o §3º do Artigo 43 

da Lei 8.666/93, in verbis: 

 

“Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 

procedimentos: 

 



 
 

§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da 

proposta.” 

 

Nestes termos, a inclusão de documento posteriormente ao prazo 

determinado para sua apresentação, seja em sede administrativa ou judicial, é vedada em 

nosso ordenamento jurídico.  

 

Há disposição expressa na Lei de Licitações, vedando referida 

prática. 

 

                  Nesta linha, o provimento do recurso administrativo é medida que se 

impõe. 

 

 A uma, em razão do descumprimento de exigência editalícia 

expressa, vez que o documento foi apresentado extemporaneamente. 

 

 A duas, face à prática de má-fé pela licitante vencedora, uma vez que 

declarou expressamente que todos os documentos já haviam sido juntado e, 

posteriormente, aproveitou-se de falha no sistema para inserir novos documentos. 

 

 Fazer perpetrar-se a conduta narrada e mantendo-se a habilitação da 

licitante vencedora é, frise-se, ofender e desrespeitar exigência taxativa, constante no §3º 

do Artigo 43 da Lei 8.666/93 passível, consoante salientado alhures, de apreciação pelo 

Poder Judiciário que certamente declarará a nulidade do ato que não acolheu o Recurso 

ofertado. 

 

   Nesse interim, a inabilitação da licitante ROCKET-TEC SISTEMAS 

ELETRONICOS LTDA - EPP é medida que se impõe. 

 



 
 
    

2. CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, não satisfeitas as exigências consignadas 

nos enunciados da Lei nº 8.666/93, cuja finalidade é regulamentar o artigo 37, XXI, da 

Constituição Federal, que institui, por sua vez, normas de licitações e contratos da 

Administração Pública, bem como do Edital, insta a Recorrente pela procedência do 

presente RECURSO ADMINISTRATIVO, suplicando, por conseguinte, pela inabilitação da 

licitante ROCKET-TEC SISTEMAS ELETRONICOS LTDA - EPP ao Pregão Eletrônico 

realizado, a fim de resguardar o Princípio da Livre Concorrência e da Isonomia entre as 

licitantes. 

 

Não obstante, caso esse não seja o entendimento desta douta 

Comissão de Licitações, aguarda a recorrente pela remessa da presente peça à 

Autoridade Superior, nos exatos termos da Lei. 

 

   Nestes termos, pede e espera deferimento.  

 

   Belo Horizonte, 25 de junho de 2021. 

 

 

ALVO SEGURANÇA LTDA 

CNPJ: 05.869.736/0001-14 

LEILA MARIA DE SOUZA 

CPF: 425.945.616-49 





______________________________________________________________________________________________________
Certifico que este documento da empresa ALVO SEGURANCA LTDA EPP, Nire: 3120673840-0 , foi deferido e arquivado na
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o nº 5403968 em 04/11/2014. Para validar este documento, acesse
www.jucemg.mg.gov.br e informe: Nº do protocolo 14/742.254-0 e o código de segurança 053H. Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/11/2014 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária Geral.

pág. 1/4



______________________________________________________________________________________________________
Certifico que este documento da empresa ALVO SEGURANCA LTDA EPP, Nire: 3120673840-0 , foi deferido e arquivado na
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o nº 5403968 em 04/11/2014. Para validar este documento, acesse
www.jucemg.mg.gov.br e informe: Nº do protocolo 14/742.254-0 e o código de segurança 053H. Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/11/2014 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária Geral.

pág. 2/4



______________________________________________________________________________________________________
Certifico que este documento da empresa ALVO SEGURANCA LTDA EPP, Nire: 3120673840-0 , foi deferido e arquivado na
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o nº 5403968 em 04/11/2014. Para validar este documento, acesse
www.jucemg.mg.gov.br e informe: Nº do protocolo 14/742.254-0 e o código de segurança 053H. Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/11/2014 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária Geral.

pág. 3/4



______________________________________________________________________________________________________
Certifico que este documento da empresa ALVO SEGURANCA LTDA EPP, Nire: 3120673840-0 , foi deferido e arquivado na
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o nº 5403968 em 04/11/2014. Para validar este documento, acesse
www.jucemg.mg.gov.br e informe: Nº do protocolo 14/742.254-0 e o código de segurança 053H. Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 06/11/2014 por Marinely de Paula Bomfim – Secretária Geral.

pág. 4/4


		2021-06-25T15:46:13-0300
	LEILA MARIA DE SOUZA:42594561649




